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A emergência e as variações
na distribuição de fenotipos
de estirpes bacterianas pa-
togénicas resistentes aos

antimicrobianos têm sido relacionadas
com a exposição da população àqueles

fármacos, sendo geralmente aceite, hoje
em dia, a existência de uma relação di-
recta, embora complexa, entre a utili-
zação dos antimicrobianos e a prevalên-
cia de microrganismos patogénicos re-
sistentes entre as comunidades huma-
nas.

Esta noção baseia-se, sobretudo, no
postulado de que a emergência destas
estirpes tem como causa principal a se-
lecção de estirpes mutantes, portadoras
de genes que codificam os diferentes
mecanismos de resistência, e que, exis-
tindo na população em percentagens
que são diminutas em condições «selva-
gens», se podem tornar mais signifi-
cativas em condições de exposição mas-
siva e/ou prolongada aos antimicrobia-
nos. Assim, nos casos em que estes mu-
tantes possuam um perfil de virulência
adequado, as populações resistentes
vão tornar-se mais prevalentes a nível
da comunidade, assumindo um papel
preponderante na colonização das mu-
cosas dos portadores e dos doentes por
eles infectados e resultando numa re-
dução das taxas de resposta microbio-
lógica e clínica aos antibióticos, tradu-
zindo-se num acréscimo da mortalida-
de, da morbilidade, da qualidade de vida
e dos custos associados à prestação de
cuidados de saúde.

As preocupações com o que se con-
vencionou designar por «resistência an-
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RESUMO
Apresentam-se os resultados de um estudo destinado a caracterizar e avaliar a adequação da
prescrição de antibióticos para infecções respiratórias por parte dos médicos de Medicina Geral e
Familiar (MF). Para o efeito, foi inquirida, entre os meses de Dezembro de 2001 e Janeiro de
2002, uma amostra aleatória de MF, estratificada por etapas sucessivas, quanto ao tipo de an-
tibiótico prescrito em infecções do foro respiratório. Participaram no estudo, enviando pelo menos
uma ficha adequadamente preenchida, 247 médicos de Clínica Geral e da carreira de Medicina
Geral e Familiar. Foi avaliado um total de 2.200 prescrições, correspondendo a 2.257 indicações.
A idade média dos doentes foi de 31,87. As indicações para a prescrição de antibióticos com 
100 ou mais inquéritos válidos foram, por ordem decrescente de frequência, a amigdalite (663,
29,38%), bronquite (430, 19,05%), otite (315, 13,96%), sinusite (232, 10,28%), faringite
(228, 10,10%), rinite/rinofaringite (212, 9,39%), e a pneumonia (116, 5,14%). Os grupos
ATC3 de antimicrobianos mais prescritos foram, por ordem decrescente de frequência, os beta-
lactâmicos/penicilinas (50,55%), os macrólidos (23,09%), as cefalosporinas (14,77%), as
quinolonas (8,32%), as tetraciclinas (2,45%) e as sulfonamidas/trimetoprim (0,59%). No refe-
rente ao nível ATC5, o antimicrobiano mais prescrito foi a associação amoxicilina/ácido clavulâni-
co (35,36%), a qual foi, também, o antibiótico mais prescrito em cada uma das situações clíni-
cas referidas. No que respeita ao perfil dos fármacos escolhidos para cada indicação, foram evi-
denciadas situações de clara inadequação, salientando-se a larga e não justificada utilização da
associação amoxicilina/ácido clavulânico no tratamento da amigdalite/faringite. Os antibióti-
cos foram frequentemente prescritos em situações clínicas nas quais não estão formalmente in-
dicados e as recomendações do FEM quanto a fármacos de primeira linha apenas foram obser-
vadas para a pneumonia. Os autores concluem pela possibilidade de obter benefícios clínicos e
económicos significativos melhorando a prática clínica corrente nesta área específica através de
intervenções apropriadas.
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timicrobiana» («antimicrobial resistance»)
têm-se materializado, nos últimos anos,
no delinear de numerosas acções, inter-
nacionais e nacionais, destinadas a
aprofundar o conhecimento sobre as
relações entre a utilização de antimicro-
bianos e a emergência de estirpes resis-
tentes, no sentido de tentar reduzir as
suas consequências clínicas, sociais e
económicas. Estas acções têm, geral-
mente, partido do pressuposto de que
o combate à resistência bacteriana não
passa, apenas, pelo desenvolvimento de
novos fármacos antimicrobianos e de
novas estratégias de tratamento das
doenças infecciosas, mas também por
uma racionalização da utilização dos
fármacos já existentes, baseada, quan-
to possível, num conhecimento da rea-
lidade epidemiológica de cada região no
que respeita à prevalência de resistên-
cias, aliado ao aprofundamento dos
conhecimentos sobre as relações entre
a exposição a cada fármaco ou grupo de
fármacos e à emergência específica de
fenotipos resistentes. Como exemplo,
salientamos as recomendações emana-
das pelo Conselho das Comunidades,
em Novembro de 2001 (2002/77/EC),
sobre «A Utilização Prudente de Agentes
Antimicrobianos em Medicina Huma-
na», onde se definem as linhas mestras
para as necessárias acções, comunitá-
rias e de cada estado membro, nas
áreas da vigilância, educação, informa-
ção, prevenção, controlo e investigação
neste campo. 

A exposição das populações aos fár-
macos antimicrobianos resulta da sua
larga utilização, quer ao nível da indús-
tria alimentar, que absorve uma percen-
tagem significativa dos antimicrobianos
dispensados na maioria dos países in-
dustrializados, quer através do seu uso
em medicina humana. A disponibiliza-
ção de numerosos princípios activos por
parte da indústria farmacêutica no fi-
nal do século XX, nem sempre eviden-
ciando vantagens terapêuticas, veio au-
mentar a pressão sobre o prescritor e o

dispensador, traduzindo-se, em última
análise, numa maior acessibilidade a
estes agentes terapêuticos por parte do
doente/consumidor e gerando índices
crescentes da utilização e exposição das
populações aos antimicrobianos. 

Os cuidados de saúde primários
absorvem a maior parte dos antimicro-
bianos utilizados em medicina humana.
Neste particular, Portugal apresenta-se
como um dos países com maior índice
de utilização deste grupo de fármacos
a nível da comunidade europeia, de
acordo com os resultados dum estudo
comparativo dos níveis de utilização pa-
ra o ano de 19971, segundo o qual Por-
tugal regista uma utilização global per
capita da ordem das 29 doses diárias
definidas (DDD) por 1.000 habitantes
por dia, apenas ultrapassado pela
França (36 DDD/1.000 habitantes/
/dia) e pela Espanha (32 DDD/1.000
habitantes/dia), e correspondendo a
uma utilização cerca de 38% superior
à média comunitária (21 DDD/1.000
habitantes/dia) e cerca de 321% supe-
rior à da Holanda, que foi o país que re-
gistou menor índice de utilização. Para
além disso, os resultados da actividade
de monitorização do consumo de an-
timicrobianos em Portugal entre os
anos de 1995 e 2002, compilados pelo
INFARMED no âmbito do programa
ESAC2, confirmam esta posição de des-
taque ao nível europeu e revelam um
consumo crescente ao longo dos anos,
com um acréscimo percentual global
da ordem dos 24%.

Sendo difícil de admitir que estas di-
ferenças nos índices de utilização este-
jam associadas com variações correlati-
vas na incidência das patologias que
motivam a prescrição, quer ao nível dos
diferentes estados membros, quer no
que diz respeito à realidade nacional ao
longo dos últimos anos, a hipótese de
uma utilização incorrecta, desde logo
por desnecessária, de antimicrobianos
na área dos Cuidados Primários de Saú-
de, não pode deixar de ser considerada
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como possível e de merecer análise ade-
quada. Para o efeito, torna-se necessá-
rio complementar as actuais acções de
monitorização do volume de antimicro-
bianos consumidos na comunidade
com dados relativos ao tipo de indica-
ções clínicas que motivam esta prescri-
ção, a fim de permitir avaliar a adequa-
ção da mesma e, em última análise, de-
terminar áreas de intervenção a fim de
corrigir eventuais desvios a esta ade-
quação na utilização.

A utilização de antimicrobianos ao
nível do Serviço Nacional de Saúde, já
referenciada, foi alvo de uma monitori-
zação levada a cabo pelo INFARMED, de
forma sistemática, entre os anos de
1995 e 1999, permitindo uma razoável
caracterização do perfil dos fármacos
prescritos com maior frequência, ex-
pressa em DDD/1.000 habitantes/dia,
de acordo com a classificação Anatomic
Therapeutic Chemical (ATC) da Organi-
zação Mundial de Saúde, e por Subre-
gião de Saúde. Esta acção de monitori-
zação permitiu estabelecer o perfil da
dispensa de antimicrobianos em Portu-
gal, independentemente das indicações
para as quais foram prescritos.

No entanto, são raros os estudos con-
duzidos em Portugal com o objectivo de
determinar os tipos de antibióticos mais
prescritos para cada indicação, bem co-
mo os factores que determinam essa
escolha, tendo em conta a variedade de
medicamentos geralmente disponíveis
para o tratamento de cada tipo de infec-
ção. De facto, a maioria dos fármacos
antimicrobianos detentores de autori-
zação para introdução no mercado na-
cional e não sujeitos a restrições do pon-
to de vista da prescrição estão aprova-
dos para utilização nas indicações rela-
cionadas com patologia infecciosa mais
frequentemente encontradas na área
dos cuidados de saúde primários, desig-
nadamente na patologia das vias respi-
ratórias.

O Observatório Nacional de Saúde
(ONSA) publicou, recentemente, os re-

sultados de um programa de notificação
de prescrição de antimicrobianos, de
acordo com a indicação e as variáveis
demográficas dos doentes, entre a Rede
de Médicos Sentinela, durante o ano de
20013, verificando-se que, neste grupo
de médicos, as penicilinas foram o
grupo de antimicrobianos (Classificação
Fármaco-Terapêutica) mais frequente-
mente prescrito e que cerca de metade
das prescrições de fármacos deste
grupo foram da associação amoxicili-
na/ácido clavulânico. Outros resulta-
dos interessantes deste estudo pren-
dem-se com a elevada densidade de
prescrição nos grupos etários mais jo-
vens (menos de10 anos) e com a taxa
de utilização de fluoroquinolonas nas
infecções da pele e tecidos moles (20%).

Outro estudo retrospectivo, também
recente4, levado a cabo na Unidade de
Saúde de Vialonga, Subregião de Saúde
de Lisboa durante o ano de 2000, reve-
lou uma taxa de prescrição de antimi-
crobianos em 23,3 % das consultas,
sendo o grupo mais frequentemente
prescrito, independentemente da indi-
cação, o dos macrólidos (30 %) e tendo
a benzilpenicilina sido responsável por
apenas 2,2 % das prescrições de antimi-
crobianos, apesar de a amigdalite ter si-
do, individualmente, o diagnóstico que
mais frequentemente motivou a pres-
crição. Estes resultados, para além de
atestarem a importância de que se re-
veste a prescrição de fármacos deste
grupo, parecem apontar para a falta de
adesão às recomendações terapêuticas
mais actuais, reforçando a necessidade
de um maior aprofundamento do perfil
de prescrição de antimicrobianos para
cada indicação.

Foi tendo em conta esta necessidade
que se desenhou o presente estudo,
através do qual se pretende analisar 
a distribuição da prescrição dos di-
ferentes subgrupos de antibióticos, de
acordo com a classificação ATC, para
cada uma de um grupo de indicações
relacionadas com patologia infecciosa
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das vias respiratórias. 

Realizámos um estudo observacional,
transversal, de avaliação de prevalência
de prescrição, com o objectivo de carac-
terizar a prescrição de antibióticos nas
infecções do tracto respiratório por
parte dos médicos de clínica geral e da
carreira de medicina geral e familiar do
continente português em Dezembro de
2001. O estudo baseou-se num inqué-
rito tendo por população-alvo o univer-
so dos médicos de clínica geral e da car-
reira de medicina geral e familiar exer-
cendo funções nos centros de saúde e
respectivas extensões do continente
português. 

Escolha das variáveis
Estabeleceu-se como variável depen-
dente o tipo de antimicrobiano prescrito
para um conjunto de infecções das vias
aéreas, tendo em consideração a eleva-
da prevalência destas patologias em
medicina comunitária e a frequência
com que estas, tomadas na sua genera-
lidade, são motivo de prescrição de an-
timicrobianos na generalidade dos paí-
ses industrializados. As patologias espe-
cíficas escolhidas para constituir a va-
riável dependente foram designadas de
acordo com a nomenclatura CIPS 2
Definida.

A variável dependente foi designada
por «ATC», tendo em conta a opção pela
classificação Anatomical Therapeutic
Chemical dos fármacos que constituem
o domínio desta variável5. Foram ainda
definidos, para efeito da análise, três
variáveis/nível para a classificação
ATC, correspondendo as designações
«ATC3», «ATC4» e «ATC5», respectiva-
mente, aos códigos de 3o, 4o e 5o níveis
daquela classificação. A variável depen-
dente ATC foi ainda avaliada de acordo
com as seguintes características: 
• DOS: Dose unitária do fármaco pres-

crito, em miligramas (mg) ou unidades
internacionais (UI), de acordo com a
aplicabilidade;
• VIA: Via de administração do fárma-
co prescrito, sendo admitidas apenas as
vias «oral», «IV» e «IM» para o tipo de in-
dicações escolhidas para a variável in-
dependente;
• POS: Posologia do fármaco prescrito,
expressa em número de tomas/dia.

Foram escolhidos, como variáveis in-
dependentes relativas ao prescritor e ao
local da prescrição, os seguintes parâ-
metros:
• SXM: Sexo do médico inquirido;
• IDM: Idade do inquirido, posterior-
mente estratificada em quatro grupos
etários:

Grupo I: até aos 30 anos de idade;
Grupo II: dos 31 aos 60 anos;
Grupo III: dos 61 aos 65 anos;
Grupo IV: mais de 65 anos;

• GCM: Grau da carreira médica;
• APC: Anos de prática clínica;
• RSM: Região de Saúde, compreen-
dendo as regiões Norte (NOR), Centro
(CEN), Lisboa e Vale do Tejo (LVT), Alen-
tejo (ALE) e Algarve (ALG); SRS: Sub-re-
gião de Saúde;

Relativamente ao acto de prescrição
de antimicrobianos, foram definidas as
seguintes variáveis independentes:
• IND: indicação para a qual foi pres-
crito o antimicrobiano. As indicações-
-alvo escolhidas para a constituição
desta variável foram: amigdalite, faringi-
te, otite, sinusite, rinite/rinofaringite,
bronquite, pneumonia e laringite;
• IDD: Idade do doente, posteriormente
estratificada em quatro grupos etários:

Grupo I: até aos 12 anos de idade;
Grupo II: dos 13 aos 40 anos;
Grupo III: dos 41 aos 64 anos;
Grupo IV: 65 ou mais anos;
SXD: Sexo do doente;

• COM: Presença de co-morbilidades
podendo afectar o tipo de prescrição;
• ASC: Classificação da indicação
quanto ao tipo de apresentação em «agu-
da», «crónica» ou «crónica agudizada»;
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• LMG: Classificação da indicação
quanto à gravidade em «ligeira», «mode-
rada» ou «grave».

Metodologia do estudo 
De uma população de 6.334 médicos
portugueses de clínica geral e da carrei-
ra de medicina geral e familiar foi selec-
cionada uma amostra aleatorizada, a
nível nacional, cuja dimensão foi deter-
minada pela necessidade de obter um
número de 250 médicos participantes
(aproximadamente 4% da população),
preenchendo 10 fichas de inquérito ca-
da no espaço máximo de duas sema-
nas, para um total de 2.500 fichas, ou
seja, uma amostra aleatória de 2.500
doentes alvo de prescrição. 

Assumindo uma taxa de resposta
máxima de 15%, foi endereçado, pelo
correio, um convite à participação a
uma amostra aleatorizada, a nível na-
cional, com estratificação por sub-re-
gião de saúde, representada por um
conjunto de 2.815 médicos de clínica
geral e da carreira de medicina geral e
familiar do continente. Aos potenciais
participantes, adiante designados por
inquiridos, era pedido o envio de uma
resposta confirmando ou não a sua dis-
ponibilidade em participar, de forma
anónima, e a indicação do endereço pre-
ferencial para futuras remessas de cor-
reio. Foi enviado um segundo convite à
participação e um pedido de devolução
dos cadernos, mesmo que não comple-
tamente preenchidos. 

O inquérito era constituído por uma
ficha relativa a dados individuais do
médico e por 10 fichas relativas aos
doentes incluídos no estudo, que deve-
riam ser preenchidas, de forma conse-
cutiva, sempre que, durante uma con-
sulta de rotina ou de urgência, fosse
diagnosticada um infecção das vias res-
piratórias (incluindo o tracto ORL) e fos-
se julgado necessário prescrever um an-
tibiótico.

O anonimato foi assegurado através
da contratação de uma empresa, legali-

zada na Comissão Nacional de Protec-
ção de Dados Pessoais, para fazer a im-
pressão e distribuição das fichas. Estas
fichas encontravam-se codificadas, sen-
do essa codificação efectuada pela em-
presa, não tendo o INFARMED acesso
à correspondência médico-código. Uma
vez que os inquéritos, depois de preen-
chidos pelos médicos, foram enviados
directamente para o INFARMED, a em-
presa contratada não teve acesso aos
dados. 

Médicos inquiridos
Participaram no estudo, enviando pelo
menos uma ficha adequadamente
preenchida, 247 médicos de clínica ge-
ral e da carreira de medicina geral e fa-
miliar, constituindo a amostra dos
médicos inquiridos. Dos participantes,
127 (52,70%) eram do sexo masculino
e 114 (47,30%) do sexo feminino,
situando-se a quase totalidade dos
médicos participantes no grupo etário I
(31-60 anos) (238; 96,75%). A dis-
tribuição dos inquiridos pelas cinco Re-
giões de Saúde e pelas 18 Sub-regiões
de Saúde é apresentada no Quadro I.

A maioria dos médicos participantes
tinha o grau de Assistente (163/244;
66,80%) ou de Assistente Graduado
(49/244; 20,08%). A distribuição dos
médicos inquiridos quanto ao número
de anos de prática clínica esteve de
acordo com a do ano de licenciatura e
do grau da carreira médica, com 17
(7,17%) dos inquiridos referindo 10 ou
menos anos, 68 (28,69%) entre 11 e 20
anos e 152 (64,14%) com mais de 20
anos de prática clínica. 

Doentes
Foi avaliada uma amostra de 2.202
fichas correspondentes a consultas em
que foram diagnosticadas infecções do
tracto respiratório, incidindo sobre 925
doentes do sexo masculino (42,61%) e
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QUADRO I

DISTRIBUIÇÃO DOS MÉDICOS INQUIRIDOS POR REGIÃO E SUB-REGIÃO DE SAÚDE

Região Sub-Região % N Total por Sub-Região (%)
Norte Braga 8,13 20

Bragança 0,81 2
Porto 13,01 32 65 (26,42)
Viana do Castelo 1,63 4
Vila Real 2,85 7

Centro Aveiro 8,54 21
Castelo Branco 3,25 8
Coimbra 4,47 11 69 (28,05)
Guarda 2,44 6
Leiria 4,88 12
Viseu 4,47 11

Lisboa e Vale do Tejo Lisboa 22,76 56
Santarém 4,47 11 83 (33,74)
Setúbal 6,5 16

Alentejo Beja 2,03 5
Évora 3,25 8 19 (7,72)
Portalegre 2,44 6

Algarve Faro 4,07 10 10 (4,07)
Total 100 246

1.246 do sexo feminino (57,39%). A
idade média dos doentes foi de 31,87
anos (desvio padrão 24,42 anos; míni-
mo um ano e máximo 90 anos). No que
respeita ao grupo etário, 655 (30,31%)
dos doentes tinham 12 anos ou menos,
751 (34,75%) tinham entre 13 e 40
anos, 474 (21,93%) tinham entre 41 e
64 anos e 281 (13,0%) tinham 65 anos
ou mais.

A distribuição das indicações foi a
apresentada no Quadro II.

No que respeita à classificação das
indicações quanto à duração (variável
ASC), 1.874 (85,65%) das indicações
foram consideradas agudas, 273
(12,48%) foram consideradas crónicas
agudizadas e apenas 41 (1,87%) foram
consideradas crónicas. No que respei-
ta à gravidade (variável LMG), a maio-
ria foi considerada moderada (1.506,
68,45%), sendo 548 (24,91%) classifi-
cadas como ligeiras e 146 (6,64%) clas-
sificadas como graves. 

QUADRO II

DISTRIBUIÇÃO DAS INDICAÇÕES QUE MOTIVARAM A
PRESCRIÇÃO DE ANTIMICROBIANOS

Indicação % N
Amigdalite 29,38 663
Bronquite 19,05 430
Otite 13,96 315
Sinusite 10,28 232
Faringite 10,10 228
Rinite/rinofaringite 9,39 212
Pneumonia 5,14 116
Laringite 1,91 43
Infecção respiratória 0,35 8

não especificada 
Bronquiolite 0,31 7
Síndroma gripal 0,09 2
Abcesso amigdalino 0,04 1
Total 100,00 2.257



ESTUDOS ORIGINAIS

No que respeita à existência de co-
morbilidades passíveis de afectar a
prescrição, estas foram referidas ape-
nas em 12,49% das prescrições, pelo
que as co-morbilidades que afectaram
de forma significativa o tipo de prescri-
ção serão discutidas individualmente
para cada tipo de indicação.

Antimicrobianos prescritos
TOTAL DE PRESCRIÇÕES

Foi avaliado um total de 2.200 prescri-
ções, correspondendo a 2.257 indica-
ções. Os grupos ATC3 de antimicrobia-
nos mais prescritos foram, por ordem
decrescente de frequência, os betalactâ-
micos/penicilinas (J01Cx*,6; 1.112/
/2.200 prescrições; 50,55%), os macró-
lidos (J01F; 508/2200 prescrições;
23,09%), as cefalosporinas (J01D; 325/
/2.200; 14,77%), as quinolonas (J01M;
183/2.200; 8,32%), as tetraciclinas
(J01A; 54/2.200; 2,45%), e as sulfona-
midas/trimetoprim (J01E; 13/2200;
0,59%). No referente ao nível ATC5 (Fi-

gura I), o antimicrobiano mais prescri-
tos foi a associação amoxicilina/ácido
clavulânico (J01CR02; 778/2.200;
35,36%).

RESULTADOS POR INDICAÇÃO

Os resultados a seguir apresentados re-
ferem-se ao total de respondentes a ca-
da pergunta, com excepção dos respei-
tantes ao ATC nível 3 e à co-morbilida-
de, em que a análise foi feita tendo em
conta os seis grupos de ATC3 mais pres-
critos já referidos. Ainda em relação às
co-morbilidades, dos 42 tipos diferentes
que surgiram neste estudo apenas se
apresentam em quadro as 13 mais fre-
quentes (superior a 1,5% dos casos).

Amigdalite
A amigdalite foi a indicação mais fre-
quente, correspondendo a 663/2.200
(30,14%) prescrições. A maioria dos
doentes (310/657; 47,18%) pertenciam
ao grupo etário II (13-40 anos), seguido
do grupo etário I (12 ou menos anos)
(253/657; 38,51%). Os antimicrobianos
(AMs) mais prescritos para o diagnósti-
co de «amigdalite», de acordo com o ní-
vel de classificação ATC3, foram, por
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Figura 1. Distribuição dos fármacos mais prescritos por indicação.
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bianos ATC J01C, das diferentes associações de pe-
nicilina G e das penicilinas G sem classificação
ATC (por exemplo, penicilina clemizol).
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ordem decrescente de frequência, os be-
talactâmicos/penicilinas (J01Cx; 406/
/660; 61,52%), os macrólidos (J01F;
182/660; 27,58%) e as cefalosporinas
(J01D; 67/660; 10,15%), sendo a pres-
crição de AMs de outros grupos apenas
residual (J01M; 4/660; 0,61% e J01E;
1/660; 0,15%). A prescrição para este
diagnóstico dispersou-se por 27 fárma-
cos no nível ATC5. Quando analisados
neste nível, o medicamento mais
frequentemente prescrito foi a associa-
ção amoxicilina/ácido clavulânico,
(J01CR02; 222/663; 33,48%), seguida
da penicilina G (J01CEx; 98/663;
14,78%), da amoxicilina (J01CA04;
84/663; 12,67%), da claritromicina
(J01FA09; 80/663; 12,07%) e da azitro-
micina (J01FA10; 70/663; 10,56%). Es-
tes cinco fármacos, no seu conjunto,
constituíram 83,56% do total de pres-
crições para esta indicação (Figura I).

As amigdalites foram classificadas
em «agudas» em 656/659 (99,54%) dos
casos, sendo a maioria considerada de
gravidade «moderada» (465/663;
70,14%), 23,23% (154/663) de gravida-
de «ligeira» e 6,64% (44/663) «grave». As
co-morbilidades mais frequentemente
referenciadas como tendo afectado a
prescrição foram a «alergia/intolerância
à penicilina», referida em 31/660
(4,70%) dos casos, seguida da «doença
pulmonar obstrutiva crónica (DPOC)» e
«diabetes», ambas em 5/660 dos casos
(0,76%), embora apenas a «alergia/in-
tolerância à penicilina» tenha realmente
afectado o tipo de prescrição, motivan-
do, na maioria dos casos (83,87%), a
opção por um macrólido.

No que respeita ao grau de gravidade,
este não afectou de forma estatistica-
mente significativa o tipo de antibiótico
prescrito, no nível ATC3, notando-se, no
entanto, uma tendência para uma
maior utilização de associações de peni-
cilina G nos casos de maior gravidade.
Já o grupo etário do doente influenciou
de forma estatisticamente significativa
(p=0,023) a taxa de prescrição de be-

talactâmicos/penicilinas (J01C) com
um máximo para o grupo etário I (12 ou
menos anos) (65,61%) e um mínimo
para o grupo etário IV (65 ou mais anos)
(36,36%). Ao nível ATC5, observou-se
uma associação semelhante (p<0,001)
para a amoxicilina/ácido clavulânico
(J01CR02), que apresentou risco mais
elevado (44,66%) de prescrição no
grupo etário I (12 ou menos anos) e mí-
nimo (24,10%) para o grupo etário III
(41-64 anos). A este nível, pelo contrá-
rio, o risco de prescrição de penicilina
G (J01CEx) foi significativamente
(p<0,001) mais elevado (21,94%) para o
Grupo etário II (13-40 anos) e mínimo
(5,53%) para o Grupo etário I (12 ou me-
nos anos). A análise inferencial a este
nível ATC revelou ainda associações es-
tatisticamente significativas com a gra-
vidade da indicação («ligeira», «modera-
da», «grave») para a amoxicilina/ácido
clavulânico (J01CR02), que apresentou
um maior risco de prescrição nas for-
mas «ligeiras» e «moderadas» (p=0,015),
para a penicilina G (J01CEx), que apre-
sentou risco mais elevado de prescrição
nas formas «graves» (p<0,001), para a
amoxicilina (J01CA04), relativamente
mais prescrita nas formas «ligeiras» do
que nas «moderadas» (p=0,012) e para
a claritromicina (J01FA09), que apre-
sentou maior risco de prescrição nas
formas «moderadas» e «graves»
(p=0,026).

A análise inferencial do tipo de an-
timicrobiano prescrito no nível ATC3
com as variáveis independentes relacio-
nadas com o prescritor, sexo (SXM),
anos de prática clínica (APC) e região de
saúde (RSM) revelou uma relação esta-
tisticamente significativa com a variá-
vel APC (p=0,02) para os betalactâmi-
cos/penicilinas (J01C), com uma pro-
babilidade mais elevada de prescrição
por parte dos médicos com menor
número de anos de prática (≤10 anos de
prática) e com a variável RSM para as
cefalosporinas (J01D), relativamente às
quais se registaram diferenças estatis-
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ticamente significativas (p=0,02) no
risco de prescrição entre as várias
regiões, com a Região Algarve apresen-
tando uma taxa mais baixa de pres-
crição de cefalosporinas (0,00%), con-
tra uma taxa de prescrição de 14,55%
na Região Centro, e para os macrólidos
(J01F), que apresentaram uma taxa de
prescrição mínima de 17,84% na Região
Centro e máxima de 50,00% na Região
Algarve (p<0,001).

Uma análise semelhante no nível
ATC5 para os cinco fármacos mais 
frequentemente prescritos revelou 
uma relação estatisticamente significa-
tiva (p=0,033) com a variável APC para
a amoxicilina/ácido clavulânico
(J01CR02), com um máximo de pres-
crições para o grupo de inquiridos com
10 anos ou menos de prática (42,86%)
e um mínimo para os com mais de 20
anos de prática (29,01%) e com a variá-
vel RSM para a amoxicilina/ácido
clavulânico (p=0,003) com o máximo na
Região Centro (44,13%) e o mínimo na
Região Algarve (25,00%), para a penici-
lina G (p<0,001) com o máximo na Re-
gião Norte (25,42%) e o mínimo na Re-
gião Centro (5,16%) e para a claritromi-
cina (p<0,001) com o máximo na Região
Algarve (25,00%) e o mínimo na Região
Centro (4,23%).

Faringite
A faringite foi também uma indicação
frequente, sendo responsável por 228
prescrições (10,36% do total), sendo
221/227 (97,36%) classificadas «agu-
das», 127/228 (55,70%) consideradas
«moderadas», 95/228 (41,67%) conside-
radas «ligeiras» e apenas 6/228 (2,63%)
classificadas como «graves». O grupo
etário mais frequente foi o II (13-40
anos) (118/220; 53,64%), seguido do
grupo etário III (41-64 anos) (53/220;
24,09%) e do grupo etário I (12 ou
menos anos) (30/220; 13,64%).

O diagnóstico de «faringite» apresen-
tou uma distribuição de prescrição mui-
to semelhante à encontrada para a

amigdalite quanto ao nível ATC3, ten-
do o grupo dos betalactâmicos/penici-
linas sido o mais frequentemente pres-
crito (J01C; 118/228; 51,75%), segui-
do do dos macrólidos (J01F; 79/228;
34,65%) e do das cefalosporinas (J01D;
23/228; 10,09%), sendo também a
prescrição dos restantes grupos resi-
dual (J01M; 5/228; 2,19% e J01A; 3/
/228; 1,32%). No que respeita ao nível
ATC5, a distribuição foi diferente da da
amigdalite, com uma expressão signifi-
cativamente menor da penicilina G
(J01CEx) e da amoxicilina (J01CA04),
tendo a prescrição dispersado-se por
23 fármacos diferentes. Neste nível, a
associação amoxicilina/ácido clavulâ-
nico (J01CR02) foi a mais frequente-
mente prescrita (73/228; 32,02%),
seguida da azitromicina (J01FA10;
54/228; 23,68%), da amoxicilina
(J01CA04; 38/228; 16,67%), da clari-
tromicina (J01FA09; 21/228; 9,21%) e
da cefixima (J01DA23; 6/228; 2,63%).
Estes cinco fármacos, no seu conjunto,
representaram 84,21% do total de pres-
crições para esta indicação (Figura 1).

As co-morbilidades referidas como
podendo afectar a prescrição foram, à
semelhança do que se observou para a
indicação «amigdalite», a «alergia/intole-
rância à penicilina» (6/228 casos;
2,63%), a «DPOC» (6/228 casos; 2,63%)
e a «diabetes» (4/228 casos; 1,75%), em-
bora, na prática, apenas a variável «aler-
gia/intolerância à penicilina» tenha in-
fluenciado de forma relevante a escolha
do antibiótico, condicionando uma pre-
ferência pela utilização de um macróli-
do em 83,33% dos casos. O grau de
gravidade da doença (LMG) e a sua clas-
sificação quanto à forma de apresen-
tação (ASC) não influenciaram de for-
ma relevante a escolha do antimicrobia-
no para esta indicação no nível ATC3.
No entanto, à semelhança do registado
para a amigdalite, verificou-se uma as-
sociação estatisticamente significativa
(p=0,028) entre as taxas de prescrição
e o grupo etário dos doentes rela-
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tivamente aos betalactâmicos/penicili-
nas (J01C), com um máximo de prescri-
ção para o grupo etário I (12 ou menos
anos) (76,67%) e um mínimo no grupo
etário III (41-64 anos) (43,40%), relação
que se verifica, igualmente, para a asso-
ciação amoxicilina/ácido clavulânico
(J01CR 02) no nível ATC5 (p<0,001), a
qual apresentou maior risco de prescri-
ção para o Grupo etário I (12 ou menos
anos).

Na análise dos níveis ATC3 e ATC5
quanto às principais variáveis caracte-
rísticas dos médicos prescritores, não se
registaram associações estatisticamen-
te significativas entre as taxas de pres-
crição de qualquer dos grupos terapêu-
ticos e os anos de prática clínica ou as
regiões de saúde.

Bronquite
A bronquite foi o segundo motivo mais
frequente para a prescrição de antimi-
crobianos, com um total de 429 prescri-
ções (19,50% do total). O grupo etário
com maior representatividade foi o
Grupo IV (≥ 65 anos; 159/417; 38,13%)
seguido do Grupo etário III (41-64 anos;
140/417; 33,57%), sendo que estes dois
grupos representaram, em conjunto,
71,70% dos diagnósticos de bronquite.

A maioria dos casos foram considera-
dos «agudos» (232/426 casos; 54,46%),
sendo os restantes considerados «cróni-
cos agudizados» (171/426 casos;
40,14%) ou apenas «crónicos» (23/426
casos; 5,40%). No que respeita à gravi-
dade, a maioria das situações foram
consideradas «moderadas» (306/428
casos; 71,50%), 82/428 (19,16%) foram
classificadas como «ligeiras» e 40/428
(9,35%) foram consideradas «graves».

As co-morbilidades passíveis de afec-
tar a escolha do antimicrobiano foram
referidas num número considerável de
casos (108/430; 25,12%), sendo a enti-
dade mais frequente a «DPOC» (40/428
casos; 9,35%), seguida da «diabetes»
(24/428 casos; 5,61%), da «alergia/in-
tolerância à penicilina» (14/428 casos;

3,27%), da «insuficiência cardíaca»
(10/428 casos; 2,34%), da «HTA»
(8/428 casos; 1,87%), do tabagismo
(5/428 casos; 1,17%) e, em menor grau,
por outras co-morbilidades. A «alergia/
/intolerância à penicilina» associou-se
com uma variação significativa no tipo
de antimicrobiano prescrito, sendo,
nestes casos, o grupo dos macrólidos o
mais frequentemente utilizado (10/14
casos; 71,43%). No entanto, co-morbili-
dades tais como, a «diabetes», a «insufi-
ciência cardíaca», a «HTA» e a «DPOC»
pareceram influenciar positivamente a
opção por uma quinolona. No caso do
«tabagismo», a escolha recaiu, preferen-
cialmente, sobre um betalactâmico do
grupo J01C.

O grupo mais frequentemente pres-
crito para o diagnóstico de «bronquite»,
no nível ATC3, foi o dos betalactâmi-
cos/penicilinas (J01C; 178/428;
41,59%), seguido do dos macrólidos
(J01F; 99/428; 23,13%), das quinolo-
nas (J01M; 87/428; 20,33%), das ce-
falosporinas (J01D; 38/428; 8,88%),
das tetraciclinas (J01A; 24/428; 5,61%)
e das sulfonamidas/trimetoprim (J01E;
2/428; 0,47%). Na análise referente ao
nível ATC5, a associação amoxicili-
na/ácido clavulânico (J01CR02) foi a
mais frequentemente prescrita (150/
/430; 34,88%), seguida da claritromici-
na (J01FA09; 51/430; 11,86%), da azi-
tromicina (J01FA10; 40/430; 9,30%),
da ciprofloxacina (J01MA02; 35/430;
8,14%), da moxifloxacina (J01MA14;
34/430; 7,91%), da amoxicilina
(J01CA04; 28/430; 6,51%) e da doxici-
clina (J01AA02; 24/430; 5,58%). Estes
sete fármacos representaram, no seu
conjunto, 84,19% do total de prescri-
ções para esta indicação (Figura 1).

O facto de a indicação se apresentar
nas formas «aguda», «crónica» ou «cróni-
ca agudizada», parece ter influenciado,
de forma estatisticamente significativa,
a escolha do antimicrobiano na análise
ao nível ATC3. Assim, as tetraciclinas
(J01A) evidenciaram maior risco de
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prescrição (p=0,004) nas formas «cróni-
cas» (13,04%), os betalactâmicos/peni-
cilinas (J01C) maior risco (p=0,021) nas
situações «agudas» (47,84%), os macró-
lidos (J01F) foram mais frequentemente
prescritos (p=0,027) para situações
«crónicas» (30,43%) e as quinolonas
(J01M) para situações «crónicas agudi-
zadas» (30,41%) (p<0,001). No res-
peitante à gravidade da doença, no ní-
vel ATC3, verificaram-se associações es-
tatisticamente significativas (p=0,042)
entre a prescrição e a gravidade da
doença para os macrólidos (J01F), mais
prescritos em situações «ligeiras»
(30,43%) e para as quinolonas (J01M),
mais frequentemente prescritas em
situações «graves» (42,50 %) (p<0,001).
No referente ao grupo etário dos doentes
(IDD), apenas se verificou associação
estatisticamente significativa (p=0,009)
para o grupo dos betalactâmicos/peni-
cilinas (J01C), com maior risco de pres-
crição (58,00%) no grupo etário I (12 ou
menos anos) e, naturalmente, para as
quinolonas (p<0,001), que não foram
prescritas neste mesmo grupo etário e
apresentaram um máximo de prescri-
ção no grupo etário III (41-64 anos)
(26,43%). Uma análise inferencial
destas variáveis referentes aos doentes
com os cinco medicamentos mais pres-
critos para o diagnóstico de bronquite,
no nível ATC5, mostrou um risco mais 
elevado de prescrição de azitromicina
(J01FA10) nas formas «aguda»
(p=0,019) e «ligeira» (p=0,006) e da ci-
profloxacina (J01MA02) nas formas
«crónica agudizada» (p=0,003) e «grave»
(p<0,001).

Na análise ao nível ATC3 relativa-
mente às principais características dos
médicos prescritores (SXM, APC, RGM),
registaram-se associações estatistica-
mente significativas quanto ao sexo no
grupo dos betalactâmicos/penicilinas
(J01C), com uma maior tendência para
a prescrição (p=0,007) por parte dos in-
quiridos do sexo feminino relativamente
aos do sexo masculino (48,62% contra

35,59% das prescrições, respectiva-
mente) e no grupo das cefalosporinas
(J01D), com um maior risco de prescri-
ção (p=0,002) por parte dos inquiridos
do sexo masculino relativamente aos
do sexo feminino (12,71% contra 3,87%
das prescrições, respectivamente).
Relativamente aos anos de prática clíni-
ca (APC), observou-se uma associação
estatisticamente significativa (p=0,004)
para o grupo das betalactâmicos/peni-
cilinas (J01C), com risco mais elevado
de prescrição por parte dos médicos
com 10 anos ou menos de prática
(66,67%) e menor risco entre os médi-
cos com 11-20 anos de prática
(36,81%). No que respeita às regiões de
saúde (RSM), observaram-se relações
estatisticamente significativas com as
taxas de prescrição para as quinolonas
(J01M), com um máximo na Região
Centro (30,91%) e um mínimo na
Região Algarve (0,00%) (p=0,002), e para
as tetraciclinas (J01A), com um máxi-
mo na Região Alentejo (21,21%) e um
mínimo para a Região Norte (1,82%)
(p<0,001).

Numa análise dos cinco medica-
mentos mais frequentemente prescritos
quanto às variáveis dos prescritores, ao
nível ATC5, verificou-se uma associação
estatisticamente significativa (p<0,001)
entre a prescrição de amoxicilina/áci-
do clavulânico (J01CR02) e o SXM, com
taxas de prescrição de 44,20% e
27,54%, respectivamente, para os sexos
feminino e masculino e para o mesmo
medicamento relativamente aos APC,
com maior risco de prescrição (66,67%)
por parte dos médicos com 10 ou menos
anos de prática clínica (p<0,001).

Otite
A otite foi o terceiro motivo mais fre-
quente para a prescrição de antimicro-
bianos, com um total de 314 prescrições
(14,27%). O grupo etário mais frequente
para esta indicação foi o grupo I (12 ou
menos anos) (202/308; 65,58%), segui-
do do grupo II (13-40 anos) (71/308;
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23,05%). As otites foram classificadas
como «agudas» na quase totalidade dos
casos (302/315; 95,87%), sendo a
maioria de gravidade «moderada»
(237/315 casos; 75,24%), 58/315 con-
sideradas «ligeiras» (18,41%) e 20/315
consideradas «graves» (6,35%).

Apenas em 9/315 casos (2,86%)
foram referidas co-morbilidades que
pudessem afectar o tipo de antimicro-
biano descrito, sendo a mais frequente
a «alergia à penicilina» (4/314 casos;
1,27%). Em três dos casos de «alergia à
penicilina» foi prescrito um macrólido e,
no outro caso, uma cefalosporina..

O grupo ATC3 mais frequentemente
prescrito para o diagnóstico de «otite» foi
o dos betalactâmicos/penicilinas
(J01Cx; 192/314; 61,15%), seguido do
das cefalosporinas (J01D; 88/314;
28,03%), do dos macrólidos (J01F;
25/314; 7,96%), do das quinolonas
(J01M; 6/314; 1,91%) e do das sulfona-
midas/trimetoprim (J01E; 3/314;
0,96%). Na análise ao nível ATC5, a as-
sociação amoxicilina/ácido clavulânico
(J01CR02) foi a mais frequentemente
prescrita (154/315; 48,89%), seguida
da amoxicilina (J01CA04; 35/315;
11,11%), da cefuroxima (J01DA06;
25/315; 7,94%), do cefaclor (J01DA08)
e da cefixima (J01DA23), ambos com
23/315 prescrições (7,30%). Estes 
cinco medicamentos representaram, 
no seu conjunto, 82,54% do total 
de prescrições para esta indicação
(Figura 1).

A gravidade da doença (LMG) e a for-
ma de apresentação (ASC) não se evi-
denciaram como factores de influência
significativa para o risco de prescrição
de antimicrobiano na análise inferencial
no nível ATC3. A este nível, verificou-se
apenas uma associação estatistica-
mente significativa (p=0,012) entre o
grupo etário do doentes (IDD) e a pres-
crição de betalactâmicos/penicilinas
(J01C), com risco mais elevado de pres-
crição no grupo etário I (12 ou menos
anos) (66,34%).

Na análise aos níveis ATC3 e ATC5
relativamente às características dos
médicos prescritores não se registaram,
para a otite, diferenças estatisticamente
significativas quanto ao sexo, anos de
prática clínica ou região de saúde para
qualquer dos grupos terapêuticos ou
fármacos tomados individualmente.

Sinusite
A sinusite motivou um total de 232
prescrições (10,55%). A distribuição por
grupos etários revelou uma maior fre-
quência do grupo etário II (13-40 anos)
(106/227; 46,70%), seguido do grupo
etário III (41-64 anos) (85/227;
37,44%). A maioria das sinusites foram
classificadas como «agudas» (146/231;
63,20%), sendo 73/231 classificadas
como «crónicas agudizadas» (31,60%) e
12/231 como «crónicas» (5,19%). Quan-
to à gravidade, a maioria foi classificada
como «moderada» (166/232; 71,55%),
56/232 foram classificadas como «ligei-
ras» (24,14%) e 10/232 como «graves»
(4,31%).

Foram mencionadas co-morbilidades
susceptíveis de afectar a prescrição em
23/232 casos (9,91%), sendo a mais
frequentemente apontada a «diabetes»
(6/232; 2,59%), tendo a «alergia/intole-
rância à penicilina» sido mencionada
em 3/232 (1,29%) casos. A presença de
co-morbilidades não pareceu influen-
ciar de forma significativa a atitude pe-
rante a prescrição, à excepção da «aler-
gia/intolerância à penicilina», caso em
que foi, geralmente, preferido um
macrólido.

O grupo ATC3 mais frequentemente
prescrito para o diagnóstico de «sinu-
site» foi o dos betalactâmicos/penicili-
nas (J01C; 65/232; 28,02%), seguido
de perto pelo das cefalosporinas (J01D;
60/232; 25,86%) e, com expressão um
pouco menor, pelos das quinolonas
(J01M; 44/232; 18,97%) e dos macróli-
dos (J01F; 42/232; 18,10%), tendo o
das tetraciclinas (J01A; 17/232; 7,33%)
e das sulfonamidas/trimetoprim (J01E;
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4/232; 1,72%) tido uma expressão re-
duzida na prescrição. Na análise por
ATC5, o medicamento mais frequente-
mente prescrito foi a associação amoxi-
cilina/ácido clavulânico (J01CR02;
57/232; 24,57%), seguido da moxi-
floxacina (J01MA14; 34/232; 14,66%),
da azitromicina (J01FA10; 28/232;
12,07%), da cefuroxima (J01DA06;
19/232; 8,19%), da doxiciclina
(J01AA02; 17/232; 7,33%), da cefixima
(J01DA23; 13/232; 5,60%), da clari-
tromicina (J01FA09, 12/232; 5,17%) e
do cefaclor (J01DA08; 9/232; 3,88%).
Estes oito antimicrobianos represen-
taram, no seu conjunto, 81,47% do to-
tal de prescrições para esta indicação
(Figura 1).

O grupo etário dos doentes afectou
de forma estatisticamente significativa
a prescrição do AM ao nível ATC3 para
o grupo dos betalactâmicos/penicilinas
(J01C) com risco de prescrição mais ele-
vado (p=0,003) no grupo etário I (12 ou
menos anos) (66,67%). Também a clas-
sificação da doença quanto à forma de
apresentação (ASC) afectou de forma
estatisticamente significativa a prescri-
ção deste grupo de AMs, com risco de
prescrição mais elevado (p=0,014) nas
formas de apresentação «aguda»
(34,25%). Ao nível ATC5, as variáveis
ASC e LMG influenciaram de forma es-
tatisticamente significativa o risco de
prescrição da moxifloxacina (J01MA14),
que foi mais elevado nas formas «cróni-
ca» (p=0,047) e «grave» (p=0,036).

Na análise ao nível ATC3 relativa-
mente às características dos médicos
prescritores, não se registaram, para a
indicação «sinusite», diferenças estatis-
ticamente significativas quanto ao sexo,
anos de prática clínica ou região de
saúde para qualquer dos grupos tera-
pêuticos. Uma análise semelhante ao
nível ATC5 para os cinco fármacos mais
prescritos revelou apenas uma associa-
ção estatisticamente significativa
(p=0,033) entre as taxas de prescrição
da azitromicina (J01FA10) e o sexo do

prescritor, com uma tendência para
taxas de prescrição mais elevadas en-
tre os prescritores do sexo masculino
(16,53%) relativamente aos do sexo
feminino (7,34%).

Rinite/rinofaringite
O diagnóstico de rinofaringite aguda re-
fere-se, habitualmente, a uma infecção
do tracto respiratório superior inespe-
cífica, no sentido em que não há predo-
mínio de sintomas ou sinais referentes
aos seios perinasais, à faringe ou ao
tracto respiratório inferior, cuja etiolo-
gia se aceita ser, habitualmente, viral7.
No presente estudo, a rinofaringite foi
analisada em conjunto com a rinite,
tendo estas duas indicações motivado
um total de 212/2.200 prescrições de
antimicrobianos (9,64%).

O grupo etário mais frequente foi o I
(12 ou menos anos) (85/210; 40,48%),
seguido do II (13-40 anos) (65/210;
30,95%).

A grande maioria das «rinites/rino-
faringites» foram classificadas como
«agudas» (201/210; 95,71%). Quanto à
gravidade, a maioria dos casos foram
considerados «moderados» (123/210;
58,57%), 87/210 foram classificados
como «ligeiros» (41,43%) e apenas
2/210 casos foram classificados como
«graves» (0,95%).

A presença de co-morbilidades pas-
síveis de afectar a prescrição foi assina-
lada em 16/212 casos (7,55%), sendo
a «alergia/intolerância à penicilina» as-
sinalada em 6/212 casos (2,83%). A
presença de co-morbilidades não pare-
ceu, na prática, ter afectado o tipo de
antimicrobiano prescrito. Em quatro
dos casos de «alergia/intolerância à
penicilina» foi prescrito um macrólido,
tendo sido prescrita uma cefalosporina
e uma tetraciclina nos outros dois ca-
sos.

O grupo ATC3 mais frequentemente
prescrito para o diagnóstico de «rini-
te/rinofaringite» foi o dos betalactâmi-
cos/penicilinas (J01C; 114/212;
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53,77%), seguido pelos dos macrólidos
(J01F; 52/212; 24,53%), das ce-
falosporinas (J01D; 30/212; 14,15%),
das quinolonas (J01M; 6/212; 2,83%),
e dos das sulfonamidas/trimetoprim e
das tetraciclinas (J01E e J01A, ambos
com 5/212; 2,36%). Relativamente ao
nível ATC5, o medicamento mais 
frequentemente prescrito foi a associa-
ção amoxicilina/ácido clavulânico
(J01CR02; 83/212; 39,15%), seguida
da azitromicina (J01FA10; 33/212;
15,57%), da amoxicilina (J01CA04;
31/212; 14,62%), da claritromicina
(J01FA09; 17/212; 8,02%) e da cefixi-
ma (J01DA23; 9/212; 4,25%). Estes
cinco antimicrobianos representaram,
no seu conjunto, 81,60% do total de
prescrições para esta indicação (Fi-
gura 1).

Ao nível ATC3, verificou-se uma 
associação estatisticamente significati-
va (p=0,001) entre o grupo etário (IDD)
e a prescrição de betalactâmicos/peni-
cilinas (J01C), com um risco de pres-
crição mais elevado no grupo I (12 ou
menos anos) (69,41%). Uma análise
semelhante no nível ATC5 revelou uma
associação estatisticamente significati-
va (p=0,014) entre o risco de prescrição
de amoxicilina (J01CA04) e a variável
IDD, com maior risco para o grupo etá-
rio I (12 ou menos anos) e para a azi-
tromicina (J01FA10), com risco mais
baixo neste mesmo grupo etário
(p=0,015).

Na análise ao nível ATC3 relativa-
mente às características dos médicos
prescritores, verificou-se apenas uma
associação estatisticamente significati-
va entre as taxas de prescrição dos be-
talactâmicos/penicilinas (J01C) e as
regiões de saúde, com um máximo de
68,42% na Região Alentejo e um míni-
mo de 27,27% na Região Algarve
(p=0,022). No nível ATC5, verificaram-
-se variações estatisticamente signi-
ficativas com as regiões de saúde para
a prescrição de amoxicilina/ácido
clavulânico (J01CR02) (máximo de

68,42% para a Região Alentejo e míni-
mo de 18,18% para a Região Algarve;
p=0,013) e para a prescrição de amoxi-
cilina (J01CA04) (máximo de 26,74%
para a Região LVT e mínimo de 0,00%
para a Região Alentejo; p=0,001).

Pneumonia
A pneumonia motivou um total de
116/2.200 prescrições de antimicro-
bianos (5,27%). O grupo etário mais fre-
quente foi o IV (65 ou mais anos)
(46/115; 40,00%), seguido do III (41-64
anos) (37/115; 32,17%).

Quase todos os casos foram classi-
ficados como «agudos» (107/113;
94,69%), sendo a maioria considerada
de gravidade «moderada» (84/116;
72,41%), 22/116 considerados «graves»
(18,97%) e 10/116 (8,62%) considera-
dos «ligeiros».

Foram assinaladas co-morbilidades
passíveis de afectar a prescrição num
número considerável de casos (25/116;
21,55%), sendo as mais frequentes a
«DPOC» e a «diabetes», com 8/115 ca-
sos cada (6,96%), a «insuficiência car-
díaca» em 5/115 casos (4,35%) e o
«tabagismo» apenas em 2/115 casos
(1,74%). Apenas a «diabetes» se pareceu
correlacionar com um risco aumenta-
do de prescrição de quinolonas.

A prescrição para o diagnóstico de
«pneumonia», no nível ATC3, distribuiu-
-se de forma relativamente equitativa
pelos grupos dos betalactâmicos/peni-
cilinas (J01C; 35/115; 30,43%) e das
quinolonas (J01M; 33/115; 28,70%),
tendo os grupos dos macrólidos (J01F;
24/115; 20,69%) e das cefalosporinas
(J01D; 21/115; 18,26%) surgido com
expressão um pouco menor, embora
notável, e o grupo das tetraciclinas
apresentado apenas uma expressão
residual (2/115; 1,74%). Quanto ao ní-
vel ATC5, o medicamento mais 
frequentemente prescrito foi a associa-
ção amoxicilina/ácido clavulânico
(J01CR02; 34/116; 29,31%), seguida
da claritromicina (J01FA09; 19/116;
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16,38%), da moxifloxacina (J01MA14;
13/116; 11,21%), da ciprofloxacina
(J01MA02; 12/116; 10,34%), da ceftri-
axona (J01DA13; 10/116; 8,62%) e da
levofloxacina (J01MA12; 8/116;
6,90%). Estes seis antimicrobianos
representaram, no seu conjunto,
82,76% do total de prescrições para esta
indicação (Figura 1).

Ao nível ATC3, o grupo etário dos
doentes influenciou de forma estatisti-
camente significativa o risco de prescri-
ção de betalactâmicos/penicilinas
(J01C), que, à semelhança do observa-
do com outras patologias, foram mais
prescritos no grupo etário I (12 ou
menos anos) (73,33%) (p=0,002) e de
quinolonas (J01M), significativamente
mais prescritas no grupo etário IV (65
ou mais anos; 39,13%) (p=0,01), como
seria esperado. Por outro lado, os
macrólidos foram prescritos preferen-
cialmente (p=0,014) para situações con-
sideradas «ligeiras» (40,00% contra
0,00% em situações «graves»). Na aná-
lise da taxa de prescrição ao nível ATC5
de acordo com as variáveis relativas aos
doentes, observou-se um risco aumen-
tado de prescrição (p=0,008) de amoxi-
cilina/ácido clavulânico (J01CR02) no
Grupo etário I (12 ou menos anos), à
semelhança do que se registou relati-
vamente a outras indicações para esta
associação, e de prescrição de claritro-
micina (J01FA09) em situações «li-
geiras» (p=0,047).

Na análise ao nível ATC3 relativa-
mente às características dos prescrito-
res, registou-se uma associação estatis-
ticamente significativa (p=0,006) entre
a taxa de prescrição de betalactâmi-
cos/penicilinas (J01C) e os anos de prá-
tica clínica, com uma maior tendência
para a prescrição por parte dos médi-
cos com 10 anos ou menos de prática
relativamente aos mais experientes
(64,71% das prescrições), também à
semelhança do que se verificara já em
outras indicações. Ao nível ATC5, verifi-
caram-se associações estatisticamente

significativas entre as taxas de prescri-
ção de amoxicilina/ácido clavulânico
(J01CR02) e o sexo dos prescritores
(37,74% para o sexo feminino contra
20,97% para o sexo masculino)
(p=0,048) e entre a prescrição deste me-
dicamento e os anos de prática clínica
(p=0,004), com uma maior tendência
para a prescrição por parte dos médi-
cos com 10 ou menos anos de prática
(64,71%) relativamente aos mais expe-
rientes.

Laringite
A laringite foi uma causa relativamente
rara de prescrição de antimicrobianos,
tendo motivado apenas 43/2.200 pres-
crições (1,95% do total). 

Quase todos os casos foram classifi-
cados como «agudos» (41/43; 95,35%).
A maioria das situações foram classifi-
cadas como «moderadas» (28/43;
65;12%), sendo 10/43 (23,26%) consi-
deradas «ligeiras» e 5/43 (11,63%) con-
sideradas «graves».

Foram assinaladas co-morbilidades
passíveis de afectar o tipo de prescrição
em 6/43 casos (13/95%), sendo as
mais frequentemente assinaladas a
«alergia/intolerância à penicilina» e a
«diabetes», com 2/43 casos cada
(4,65%).

Os grupos ATC3 de antimicrobianos
mais frequentemente prescritos para
este diagnóstico foram os dos betalac-
tâmicos/penicilinas (J01C; 19/43;
44,19%), seguidos do dos macrólidos
(J01F; 15/43; 34,88%), das cefalospo-
rinas (J01D; 4/43; 9,30%), das tetraci-
clinas (J01A; 3/43; 6,98%) e das
quinolonas (J01M; 2/43; 4,65%).

Outras patologias
As restantes prescrições foram motiva-
das por patologias com escassa expres-
são, como «infecção respiratória não es-
pecificada» (8/2200; 0,36%), «bron-
quiolite» (7/2200; 0,32%), «síndroma
gripal» (2/2200; 0,09%) e «abcesso
amigdalino» (1/2200; 0,05%).
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DETERMINAÇÃO DA DOSE DIÁRIA PRESCRITA

Foi determinada a «dose diária prescri-
ta» (DDP) multiplicando a dose por toma
(em mg) pela posologia diária para cada
um dos 11 medicamentos mais fre-
quentemente prescritos para a gene-
ralidade das indicações avaliadas: do-
xiciclina (J01AA02), amoxicilina
(J01CA04), amoxicilina/ácido clavulâ-
nico (J01CR02), cefuroxima (J01DA06),
cefaclor (J01DA08), ceftriaxona
(J01DA13), cefixima (J01DA23), clari-
tromicina (J01FA09), azitromicina
(J01FA10), ciprofloxacina (J01MA02) e
moxifloxacina (J01MA14). O resultado,
expresso em número de doses diárias
definidas (DDD) para cada um dos fár-
macos, é apresentado no Quadro III. A
média para o conjunto de fármacos con-
siderado foi de 1,33 DDD.

Qualidade da Amostra
Foram recebidos 247 inquéritos, com
pelo menos uma ficha adequadamente
preenchida, que apesar de correspon-
derem a uma taxa de resposta aproxi-
mada de 9% dos 2.815 médicos a quem

foi endereçado o convite à participação,
representam 98,8% do número de
médicos participantes previsto na
metodologia do estudo.

Quanto à representatividade da
amostra, esta foi comprovada compa-
rando-se a distribuição, por Região de
Saúde, dos 247 médicos participantes
com a população dos médicos portu-
gueses de clínica geral e da carreira de
medicina geral e familiar (Quadro IV).

Dispersão da Prescrição
A existência de uma dispersão signifi-
cativa na prescrição ao nível ATC5 para
cada uma das indicações consideradas
foi uma das hipóteses formuladas para
o estudo. Sendo a dispersão na prescri-
ção dependente de factores como o uni-
verso de fármacos disponíveis para o
tratamento de cada indicação, por um
lado, e da dimensão da amostra avalia-
da, por outro, a sua magnitude poderá
reflectir, sobretudo, a actual diversidade
do mercado nacional de medicamen-
tos, pelo menos no que se refere à quan-
tidade de antimicrobianos disponíveis
para o tratamento das indicações rela-
cionadas com patologia infecciosa do
tracto respiratório. 
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QUADRO III

DOSE DIÁRIA PRESCRITA

ATC5 N Total Média Mediana Mínimo Máximo
J01AA02 43 81,00 1,88 2,00 1,00 2,00
J01CA04 220 357,22 1,62 1,50 0,38 4,00
J01CR02 645 800,61 1,24 1,50 0,19 3,00
J01DA06 82 140,70 1,72 2,00 0,50 3,00
J01DA08 51 54,03 1,06 1,13 0,25 1,50
J01DA13 18 8,56 0,48 0,50 0,00 1,00
J01DA23 60 49,68 0,83 1,00 0,25 1,00
J01FA09 204 266,82 1,31 1,00 0,30 2,00
J01FA10 229 352,90 1,54 1,67 0,33 3,33
J01MA02 54 55,50 1,03 1,00 0,50 2,00
J01MA14 78 79,25 1,02 1,00 1,00 2,00
Total 1.684 2.246,26 1,33 1,50 0,00 4,00

DDP expressa em número de DDDs.
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Para efeitos da avaliação da disper-
são foi criado um indicador (ATC5p) que
reflecte o número de fármacos ao nível
ATC5 prescritos para as percentagens
(p) de 50%, 80%, 90% e 100% de cada
indicação, ponderado relativamente ao
número total de prescrições para essa
mesma indicação, sendo as percenta-
gens calculadas de forma cumulativa e
por ordem decrescente das taxas de
prescrição para cada fármaco indivi-
dual. A fórmula utilizada para o cálcu-
lo deste indicador de dispersão relativa
foi:

ATC5p =

número de fármacos prescritos 
para p % das indicações

p × número total de 
prescrições para a indicação

Obtiveram-se, deste modo, os valores de
ATC550, ATC580, ATC590 e ATC5100 que
são apresentados no Quadro V e na
Figura 2:

Como se pode verificar, a maior
dispersão, em qualquer das per-
centagens consideradas, obser-
vou-se para a pneumonia e a
menor para a amigdalite. O valor
para o ATC590 variou conside-
ravelmente entre as várias indi-
cações, com um máximo de 7,66
para a pneumonia e um mínimo
de 1,34 para a amigdalite. O va-
lor deste indicador foi de 2,07 para
a bronquite, o que, considerando
que a maioria dos fármacos estão
indicados simultanea-
mente para esta indicação
e para a pneumonia, revela
uma variação considerável
na abordagem terapêutica
destas duas indicações.

Adequação da Prescrição 
para Cada Indicação
A hipótese, inicialmente co-
locada, de que existe inade-
quação na prescrição de
antimicrobianos para as in-

dicações relacionadas com patologia in-
fecciosa das vias respiratórias, foi ava-
liada à luz de normas e recomendações
terapêuticas publicadas para as indica-
ções consideradas. 

Torna-se necessário, desde já, escla-
recer que, na inexistência de directivas
concretas para a prescrição de antimi-
crobianos no âmbito dos Cuidados de
Saúde Primários dependentes do Ser-
viço Nacional de Saúde, e perante a au-
sência de estudos epidemiológicos
alargados que permitam orientar, de
forma clara, essa prescrição, é de uma
forma meramente relativa que se deve
entender o termo «adequação». O con-
ceito de «qualidade» na prescrição deve-
rá ser também encarado numa perspec-
tiva semelhante, tendo em conta, em úl-
tima análise, as restrições geográficas
e temporais de quaisquer recomen-
dações na área da patologia infecciosa.
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QUADRO IV

DISTRIBUIÇÃO DOS MÉDICOS PORTUGUESES E 
DA AMOSTRA POR REGIÃO DE SAÚDE

Médicos 
Região Amostra Portugueses 
de Saúde (%) IC (95%) (%)
Norte 26,42 (20,91; 31,93) 29,82
Centro 28,05 (22,43; 33,66) 26,63
LVT 33,74 (27,83; 39,65) 34,65
Alentejo 7,72 (4,39; 11,06) 5,07
Algarve 4,07 (1,60; 6,53) 3,82

QUADRO V

DISPERSÃO DA PRESCRIÇÃO (ATC5) PARA CADA UMA DAS INDICAÇÕES

ATC5 50 ATC5 80 ATC5 90 ATC5 100
Pneumonia 5,17 6,47 7,66 13,79
Rinite 1,89 2,95 4,19 8,02
Sinusite 2,59 4,31 5,27 8,62
Faringite 1,75 2,74 4,39 9,21
Otite 1,27 1,98 2,47 6,98
Amigdalite 0,90 0,94 1,34 3,77
Bronquite 1,40 2,03 2,07 6,28
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Figura 2. Dispersão da prescrição (ATC5) para cada uma das indicações.
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Como documento de referência para
esta avaliação foi escolhido o Formulá-
rio Europeu de Medicamentos (FEM),
na sua tradução em Português8, cuja
escolha se justifica quer pela sua actua-
lidade à luz de documentos mais recen-
tes9, quer pelo acto de ter sido divulga-
do entre os clínicos que exercem fun-
ções nesta área de cuidados médicos.

Da análise dos resultados deste estu-
do, verificamos que o medicamento an-
timicrobiano mais frequentemente
prescrito para as indicações do foro res-
piratório avaliadas foi a associação
amoxicilina/ácido clavulânico, que foi,
também, o medicamento mais frequen-
temente prescrito para qualquer das in-
dicações consideradas, e representan-
do, por si só, 35,36% do total de prescri-
ções. Estes achados estão em conformi-
dade com os dados provenientes das
acções de monitorização de utilização
antimicrobianos, sendo de assinalar
que esta associação se encontra entre
as escolhas recomendadas no FEM
como de primeira linha no tratamento
da otite média aguda, na sinusite agu-
da e na agudização da bronquite cróni-
ca, nos casos em que se justifica a uti-
lização de um antimicrobiano. 

AMIGDALITE E FARINGITE

A amigdalite/faringite é uma causa fre-
quente de sintomatologia em adultos e
crianças, tendo sido responsável por 1
a 2% da totalidade das consultas médi-
cas nos EUA em 199610. Sendo a eti-
ologia viral a mais frequente, é causa-
da por estreptococos b-hemolíticos do
Grupo A de Lancefield (Streptococcus
pyogenes) em 5 a 15% dos casos, e, ex-
cepcionalmente, por outros agentes
bacterianos, tais como o Arcanobacte-
rium haemolyticum e estreptococos dos
grupos G ou C11. A terapêutica reco-
mendada pelo FEM é a penicilina G
benzatínica, na dose de 1,0 ou 1,2 MU,
em toma única por via intramuscular,
podendo ser utilizada a penicilina V, ac-
tualmente dificil de adquirir em Portu-

gal, ou, como alternativa, em doentes
com história de alergia à penicilina, a
utilização de um macrólido12.

A associação amoxicilina/ácido
clavulânico foi o medicamento indivi-
dualmente mais prescrito para a indica-
ção «amigdalite», sendo de notar que re-
presentou, só por si, 33,48% das pres-
crições para esta indicação, enquanto
que a penicilina G, em todas as formas
e associações, representou apenas
14,78% das prescrições, com valores
próximos dos da amoxicilina (12,67%).
Se considerarmos que os casos de
amigdalite aguda de etiologia não viral
deverão ser, em mais de 95%, causados
por Streptococcus pyogenes, para o qual
não estão ainda descritos, a nível mun-
dial, casos de resistência à peniclina G
ou às aminopenicilinas, torna-se impor-
tante aprofundar os motivos desta esco-
lha por parte de cerca de 1/3 dos pres-
critores. Na verdade, esta opção, para
além de não parecer justificada do pon-
to de vista microbiológico, corre o risco
de comprometer a adesão do doente,
quer devido ao perfil de tolerância mais
desfavorável da amoxicilina/ácido cla-
vulânico quando comparada com a
amoxicilina, quer quanto ao maior
número de tomas requerido quando
comparada com a penicilina G na
posologia recomendada. Acresce que o
custo médio do fármaco é significativa-
mente superior ao de qualquer das ou-
tras opções referidas, configurando,
deste modo, uma dispersão significati-
va e não justificada de recursos econó-
micos para o tratamento desta indica-
ção. O facto de se verificar uma associa-
ção estatisticamente significativa entre
o risco de prescrição de amoxicilina/áci-
do clavulânico para o diagnóstico de
amigdalite e os anos de prática clínica
dos prescritores, com risco aumentado
entre aqueles que têm 10 ou menos
anos de prática, poderá apontar para a
necessidade da revisão curricular pré-
-graduada nesta matéria e de mais
abrangentes acções de formação pós-
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-graduada, a par de uma melhor regula-
mentação e fiscalização da promoção
comercial destes medicamentos por
parte das entidades produtoras.

É ainda importante notar que se
observam diferenças significativas
quanto às opções terapêuticas ao nível
ATC5 entre os diagnósticos de «amig-
dalite» e de «faringite». Na realidade, não
são de esperar diferenças quanto à etio-
logia bacteriana entre estas duas enti-
dades nosológicas, pelo que se afigura
difícil de explicar a baixa frequência da
opção pela penicilina G no caso da farin-
gite, na qual a amoxicilina/ácido clavu-
lânico continua a ser a principal opção
(32,02% dos casos).

Nos doentes apresentando como co-
morbilidade passível de afectar a esco-
lha do antibiótico a «alergia/intolerân-
cia à penicilina», a escolha recaíu, em
mais de 80% dos casos, sobre um ma-
crólido. No entanto, embora em concor-
dância com as recomendações do FEM,
esta escolha poderá ser discutível se
considerarmos as taxas de resistência
de Streptococcus pyogenes á eritromici-
na (e, por extensão, à claritromicina e
à generalidade dos macrólidos) reporta-
das por Cristino e Fernandes13, que se
cifram em cerca de 36% em 1999.

BRONQUITE

O diagnóstico clínico de bronquite agu-
da refere-se a uma doença caracteriza-
da por uma inflamação do tracto respi-
ratório no qual a tosse, seca ou produti-
va, se apresenta como o sinal predomi-
nante, embora subsistam, ainda,
controvérsias quanto à melhor definição
de caso para esta entidade nosológica14.
Na abordagem terapêutica do diagnósti-
co de bronquite há que ter em conside-
ração a forma de apresentação, particu-
larmente se se trata de doença aguda
(geralmente definida com base numa
duração dos sintomas inferior a três se-
manas) ou de doença crónica ou cróni-
ca/agudizada, uma vez que tanto os
agentes microbianos implicados como

o risco de complicações associado a
cada uma das formas podem diferir
significativamente. Na forma aguda, os
agentes mais frequentemente implica-
dos (≥ 90% dos casos) são virais (virus
influenza B, influenza A, parainfluenza
3 e respiratório sincicial, coronavirus,
adenovirus, rinovirus), sendo a etiolo-
gia não-viral em adultos sem patologia
antecedente do foro cardiorespiratório
bastante rara (5 a 10% dos casos) e,
geralmente, da responsabilidade de
agentes como a Bordetella pertussis, o
Mycoplasma pneumoniae e a Chlamydia
pneumoniae. Meta-análises recentes
dos estudos controlados e aleatoriza-
dos destinados a avaliar a efectividade
do tratamento da bronquite aguda com
diferentes antibióticos não lograram
demonstrar claramente o benefício da
sua utilização no que se refere à gravi-
dade e duração da doença, ocorrência
de complicações e taxa de absentismo
dela resultante15. Exceptua-se o caso
da B. pertussis, responsável por uma
percentagem indeterminada, embora
provavelmente baixa, de casos de tosse
arrastada no adulto imunizado e que
beneficia de antibioterapia estando, en-
tão, indicada a utilização de um macró-
lido. De acordo com o referido no FEM,
«a utilização de antibióticos na bron-
quite aguda é, quase sempre, uma ati-
tude incorrecta».

No caso da bronquite crónica, ou
mais propriamente das suas agudiza-
ções, embora predominem também os
vírus como agentes etiológicos, a su-
perinfecção bacteriana é mais fre-
quente, sendo o pneumococo e o
Haemophilus sp os principais agentes a
considerar para a escolha do antibióti-
co, sendo o segundo, eventualmente,
mais frequente em idades avançadas
ou em doentes com hábitos tabágicos.
É, no entanto, ainda controverso o be-
nefício desta intervenção farmacológica,
particularmente nos casos em que não
seja evidente o agravamento da dispneia
ou da viscosidade e/ou purulência da
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expectoração16,17. De acordo com o
FEM, «a utilização de antibióticos nas
agudizações de bronquite crónica é
aceitável, embora controversa».

A bronquite foi a segunda patologia
que mais frequentemente motivou a
prescrição de antibióticos. sendo de
salientar que mais de metade dos ca-
sos (54,46 %) foram de formas agudas
desta patologia, indicando que não
parece ser rara a opção dos clínicos
avaliados por uma intervenção farma-
cológica com antibióticos perante os ca-
sos de infecção aguda das vias respi-
ratórias na ausência de sintomatologia
sistémica. Acresce que, neste estudo, a
opção foi, em 41,59% dos casos, por
um fármaco do grupo dos betalactâmi-
cos/penicilinas e pela associação amo-
xicilina/ácido clavulânico em 34,88%,
em conformidade com o recomendado
no FEM. A doxiciclina, apresentada no
FEM como a segunda escolha, foi ape-
nas prescrita em 5,58% dos casos e os
macrólidos (terceira opção do FEM) em
23,13% dos casos. De salientar, por fim,
a importância relativa das quinolonas,
designadamente através da ciprofloxa-
cina e da moxifloxacina, que constituí-
ram o terceiro grupo mais frequente-
mente prescrito para esta indicação.

OTITE

Sendo uma causa frequente de otalgia
na criança18, a otite média, particula-
mente na forma aguda, tem, na maio-
ria dos casos, etiologia viral, à semelhan-
ça das restantes afecções das vias aéreas
superiores. Nos casos de etiologia bacte-
riana, os agentes mais frequentemente
isolados são o Streptococcus pneumoni-
ae (39%), o Haemophilus influenzae
(29%) e a Moraxella catarrhalis (10%)19.
A necessidade de tratamento antibióti-
co na otite média aguda da criança é mo-
tivo de bastante controvérsia, dado que
a grande maioria dos casos (mais de
80%) melhoram espontaneamente ape-
nas com medicação sintomática e que
as complicações graves são bastante

raras. Uma meta-análise recente20 de
estudos controlados por placebo conclui
que os antibióticos proporcionam um
benefício pequeno para a otite média
aguda da criança, manifestado sobre-
tudo pela redução de frequência de dor
tardia (aos dois a sete dias) e não se ten-
do verificado benefício sobre outras pos-
síveis consequências da otite média agu-
da, tais como as sequelas auditivas fun-
cionais ou a mastoidite. 

O FEM considera a intervenção com
antimicrobianos justificada nos casos
em que o doente tem febre e/ou em que
o tímpano se apresenta ruborizado e
abaulado, ou quando os sintomas se
prolongam por mais de 24-48 horas.
Nestes casos, os antimicrobianos re-
comendados são a amoxicilina ou, em
alternativa, o cotrimoxazol. 

No presente estudo, a maioria dos
casos de otite (65,58%) ocorreram,
como seria de esperar, em crianças com
12 ou menos anos, sendo a quase tota-
lidade de casos considerados agudos
(95,87%), o que se enquadra bem no
perfil epidemiológico desta patologia,
pelo que parece não ser rara a opção
pela prescrição de antibióticos para esta
patologia por parte dos médicos in-
quiridos. A escolha do antimicrobiano
recaíu na associação amoxicilina/ácido
clavulânico em 48,89% dos casos,
sendo a amoxiclina prescrita em
11,11% e o cotrimoxazol em menos de
1% dos casos. A associação estatistica-
mente significativa da prescrição de
beta-lactâmicos/penicilinas com o
grupo etário mais jovem dos doentes
poderá ser apenas aleatória, dado que
não possui qualquer justificação de or-
dem científica, ou, eventualmente, en-
contrar explicação de teor cultural
(crenças do prescritor). De salientar,
ainda, a utilização frequente de cefa-
losporinas de primeira e segunda gera-
ção para o tratamento desta patologia.

SINUSITE

A sinusite aguda é definida como uma
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afecção inflamatória dos seios perina-
sais manifestada por tosse e rinorreia
anterior ou posterior com duração en-
tre uma semana e 30 dias21, muito em-
bora esta definição, que implica a dis-
tinção com as formas crónicas (com
mais de 30 dias de duração) não dê in-
dicações importantes quanto ao grau e
tipo de contaminação bacteriana a ní-
vel dos seios perinasais. A doença tem
geralmente início numa infecção viral
posteriormente complicada por su-
perinfecção bacteriana, estando, nestes
casos e na população pediátrica, o
Streptococcus pneumoniae (36%), o Hae-
mophilus influenzae (23%) e a Moraxella
catarrhalis (19%) implicados na maio-
ria dos casos. No adulto, o Streptococcus
pneumoniae e o Haemophilus influen-
zae, isoladamente ou em conjunto, são
responsáveis por cerca de dois terços
dos casos, sendo a Moraxella catarrhalis
relativamente rara (2%)22. Uma revisão
recente23 de estudos aleatorizados con-
clui que, embora os dados da literatu-
ra sejam escassos, a utilização de an-
tibióticos na sinusite maxilar aguda
parece estar justificada nos casos com
sinais radiológicos ou com confirmação
microbiológica (o que, por implicar a
punção directa dos seios, não constitui
práctica clínica corrente), sendo, nestes
casos, recomendada a utilização de
penicilina ou amoxicilina durante sete
a 14 dias. Na realidade, tendo em con-
ta os agentes bacterianos mais preva-
lentes nas regiões temperadas, a uti-
lização da associação amoxicilina/áci-
do clavulânico no tratamento da sinu-
site aguda do adulto apenas se justifica
nos casos em que estão implicadas es-
tirpes produtoras de beta-lactamases.
Tendo em conta que, em Portugal, a ta-
xa de produção de beta-lactamases por
parte de Haemophilus spp se cifra em
torno dos 10%24 (embora se reconheça
a necessidade de estudos actualizados
nesta área) e que a Moraxella catarrha-
lis, embora produtora de beta-lactama-
se na maioria dos casos, é distintamen-

te rara como causa de sinusite aguda
do adulto, aquela escolha parece, em
verdade, difícil de justificar. 

Num documento conjunto do Ame-
rican College of Physicians e da Ameri-
can Society of Internal Medicine (ACP-
ASIM)25, o tratamento da sinusite agu-
da está em adultos recomendado ape-
nas nos casos em que os sintomas se
apresentem de forma persistente ou
grave, sendo mesmo mencionado que
os casos agudos não requerem terapêu-
tica antibiótica. Esta posição, embora
controversa, é particularmente fácil de
admitir em crianças, que apresentam
uma taxa de remissão espontânea de 40
a 45%26. O FEM recomenda, para os ca-
sos de sinusite com indicação para
tratamento antibiótico, a escolha da
amoxicilina ou, em alternativa, do cotri-
moxazol, por um período de 10 dias.

No presente estudo, os diagnósticos
de sinusite distribuíram-se, predomi-
nantemente, pelos grupos etários entre
os 13 e 40 anos (46,70) e entre os 41 e
64 anos (37,44%), sendo a maioria das
situações consideradas agudas
(63,20%), o que também se enquadra
no perfil epidemiológico habitualmente
descrito para esta patologia. No entan-
to, e em dissonância com o recomen-
dado no FEM, a associação amoxicili-
na/ácido clavulânico foi, mais uma vez,
o fármaco eleito em 24,57% dos casos,
sendo as taxas de prescrição quer de
amoxicilina, quer de cotrimoxazol ape-
nas residuais. Saliente-se a escolha por
uma quinolona recentemente lançada
no mercado (moxifloxacina) como se-
gunda escolha nesta patologia, repre-
sentando 14,66% das prescrições para
esta indicação, que foi, como ficou re-
ferido, a que apresentou mais elevado
índice de dispersão de prescrição para
90% das prescrições (11 fármacos).

RINITE

Esta infecção inespecífica do tracto
respiratório superior, caracterizada por
predomínio de tosse e rinorreia, é difí-
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cil de distinguir da sinusite com base
em dados meramente clínicos e parti-
lha, com esta, das etiologias microbio-
lógicas mais frequentes. Hickner e cola-
boradores27 consideram que a maioria
dos casos de rinite diagnosticados ao
nível dos cuidados de saúde primários
são causados por infecções virais não
complicadas do tracto respiratório su-
perior, devendo o diagnóstico clínico de
rinite bacteriana ser reservado para os
casos com sete ou mais dias de duração
e/ou com claro envolvimento concomi-
tante dos seios perinasais. Nestes caso,
e apenas nestes, estará indicado o re-
curso à antibioterpia, devendo ser uti-
lizados os esquemas de tratamento e
duração recomendados para a sinusite.
O FEM não faz uma referência especí-
fica a esta situação, pelo que não caberá
utilizá-lo como meio de aferir a ade-
quação da prescrição. 

Note-se, no entanto, que a maioria
das situações de rinofaringite que mo-
tivaram prescrição de antimicrobianos
foram consideradas moderadas
(58,57%) ou ligeiras (41,43%), o que
contraria os critérios atrás referidos,
sendo, mais uma vez, a associação
amoxicilina/ácido clavulânico a mais
frequentemente utilizada (39,15%), a
amoxicilina a terceira escolha para os
médicos inquiridos (14,62%) e o cotri-
moxazol prescrito apenas em 2,36% dos
casos. De salientar, ainda, a semelhan-
ça da distribuição dos antibióticos es-
colhidos para o tratamento da rinite/ri-
nofaringite com as escolhas feitas para
a faringite.

PNEUMONIA

A avaliação diagnóstica da pneumonia
adquirida na comunidade é hoje em dia
relativamente complexa, uma vez que,
pela sua potencial gravidade, resultante
quer da variedade de agentes implica-
dos, quer do facto de estar afectado um
órgão nobre cuja disfunção aguda pode
pôr em risco a vida do doente, levanta
a necessidade de, desde logo, ser feita

uma exploração clínica e radiológica ri-
gorosa no sentido de despistar precoce-
mente os casos com maior risco vital e
que necessitam de tratamento em am-
biente hospitalar. Para o efeito, é útil re-
correr a métodos de avaliação de risco,
tais como o PSI (pneumonia severity in-
dex) estabelecido por Fine e colabora-
dores28,29. Uma vez estabelecido o diag-
nóstico, é indiscutível a indicação para
o início, tão precoce quanto possível, de
tratamento antibiótico que, na impos-
sibilidade de obter um diagnóstico mi-
crobiológico precoce, deverá ter um es-
pectro alargado. Neste sentido, reco-
menda-se, hoje em dia, a utilização de
um macrólido ou de uma quinolona
com espectro de actividade alargado
para os casos em que, pela inexistência
de critérios de gravidade, o tratamento
ambulatório seja possível, sendo a uti-
lização da associação amoxicilina/áci-
do clavulânico igualmente aceitável, so-
bretudo nos casos em que se suspeita
de aspiração30. Para os casos necessi-
tando internamento, a utilização de
uma cefalosporina de terceira geração,
tal como a ceftriaxona, é geralmente
aceite, associada a um macrólido nos
casos em que, pelas características epi-
demiológicas, se possa suspeitar do en-
volvimento de um agente intracelular. 

No nosso estudo, o diagnóstico de
pneumonia foi relativamente raro
(5,14%), predominou nos adultos e, so-
bretudo, idosos (65 ou mais anos:
40,00%) sendo a maioria dos casos con-
siderados de gravidade moderada
(72,41%), o que está em concordância
com o perfil epidemiológico habitual-
mente descrito para esta patologia e
com a adequação do seu tratamento em
ambulatório. Neste contexto, a escolha
dos antimicrobianos ao nível ATC5
pareceu, de modo geral, não se afastar
de forma significativa das recomen-
dações emanadas por autoridades téc-
nico-científicas nesta matéria, embora,
como nas restantes indicações estuda-
das, tenha predominado a prescrição da
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associação amoxicilina/ácido clavulâ-
nico (29,31%), seguida da claritromici-
na (16,38%), e da moxifloxacina
(11,21%). A associação estatisticamente
significativa da prescrição de amoxicili-
na/ácido clavulânico com a menor
idade dos doentes poderá, neste caso,
não reflectir mais do que a ausência de
prescrição de quinolonas neste grupo
etário. Já a associação da prescrição
desta associação com o menor número
de anos do prescritor, que observámos
também em outras indicações, deverá
merecer, em nosso entender, melhor
discussão, à luz do balanço entre os as-
pectos particulares da promoção
comercial destes medicamentos junto
do prescritor e a solidez e abrangência
da sua formação técnico-científica.

Esta avaliação do perfil de prescrição de
antibióticos para indicações relaciona-
das com patologia infecciosa das vias
respiratórias nos cuidados de saúde
primários revelou uma considerável dis-
persão dos fármacos prescritos, situan-
do-se o indicador ATC590, que corres-
ponde a 90% das prescrições para cada
indicação, entre 1,34 para a amigdalite
e 7,66 para a pneumonia, sobretudo se
tivermos em conta a relativa uniformi-
dade dos agentes bacterianos implica-
dos, num contexto em que a abordagem
terapêutica é, sistematicamente, empí-
rica.

No que respeita ao perfil dos fárma-
cos escolhidos para cada indicação,
foram evidenciadas situações de clara
inadequação, salientando-se a larga uti-
lização da associação amoxicilina/áci-
do clavulânico no tratamento da amig-
dalite/faringite, a par com a relativa ra-
ridade da benzilpenicilina, fármaco uni-
versalmente recomendado para os
doentes sem história de intolerância às
penicilinas. Esta escolha, que represen-
ta um aumento altamente significativo

dos custos com o tratamento de cada
caso individual (cerca de 15 vezes), não
tem qualquer tipo de justificação cientí-
fica, e deve levar a uma análise apro-
fundada das suas causas, contemplan-
do, designadamente, a efectividade da
formação pré e pós-graduada dos clíni-
cos em Portugal.

No confronto com as recomendações
do Formulário Europeu de Medicamen-
tos, e salvaguardando a relatividade e
subjectividade desta avaliação tendo em
conta a inexistência de recomendações
formais e (porventura, por impossibili-
dade) universais nesta matéria, é de sa-
lientar, desde logo, a frequência eleva-
da de situações clínicas nas quais a uti-
lização de antibioterapia é discutível,
tais como a bronquite aguda, a otite
média aguda, a sinusite aguda e a rini-
te aguda, muito embora o desenho do
estudo não permita avaliar a frequên-
cia com que estas situações são aborda-
das pelos clínicos sem recurso à antibio-
terapia. Por outro lado, é notória a não
adesão às recomendações presentes
naquele formulário e noutros documen-
tos do mesmo teor na maioria das situa-
ções, sendo excepção a pneumonia
adquirida na comunidade. Esta diver-
gência de escolhas materializa-se sobre-
tudo na preferência pela associação
amoxicilina/ácido clavulânico para to-
das as indicações consideradas, opção
que, como fazemos notar com base nos
dados epidemiológicos existentes (que,
admitimos, são insuficientes), nos pare-
ce longe de estar justificada e cujas cau-
sas importa esclarecer, sobretudo por-
que esta escolha parece ser tanto mais
frequente quanto menor é o número de
anos de experiência do prescritor.

Em conclusão, os resultados deste
estudo demonstram, de forma inequí-
voca, a existência de utilização inapro-
priada de antimicrobianos nos cuida-
dos primários de saúde, em Portugal,
tendo ainda permitido delinear alguns
problemas concretos a merecer solução.
Este facto deverá, em nosso entender,

446 Rev Port Clin Geral 2004;20:417-48

EDITORIAISCONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES



ESTUDOS ORIGINAIS

ser encarado não apenas à luz das 
actuais preocupações com o problema
da resistência microbiana, mas tam-
bém, e desde logo, quanto ao custo/
/efectividade dos cuidados de saúde
que são prestados à população por-
tuguesa.
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ANTIBIOTIC PRESCRIBING FOR RESPIRATORY INFECTIONS IN PORTUGAL

ABSTRACT
The authors present the results from a prospective study aimed at the characterization and eva-
luation of the adequateness of the prescription of antimicrobials for systemic use in respiratory
infections in primary care. For the purposes of the study, ten similar questionnaires concerning
the type of antibiotic which was prescribed for respiratory tract infections were submitted to a
sample of general practitioners (GP), randomized by successive staging, at the national level,
between December 2001 and January 2002. Two hundred forty seven GP have participated in
the study by sending back, at least, one adequately filled questionnaire. A total of 2200 pres-
criptions were evaluated, corresponding to 2257 therapeutic indications. Mean patient’s age was
31.87 years. The indications leading to antibiotic prescription in those with 100 or more valida-
ted questionnaires were tonsillitis (663, 29.38%), bronchitis (430, 19.05%), otitis (315,
13.96%), sinusitis (232, 10.28%), pharyngitis (228, 10.10%), rhinitis/rhinopharyngitis (212,
9.39%) and pneumonia (116, 5.14%). The most frequently prescribed antimicrobials at the ATC3
level were betalactam/penicillins (50.55%), macrolides (23.09%), cephalosporins (14.77%),
quinolones (8.32%), tetracyclines (2.45% and sulphonamides/trimethoprim (0.59%). At the
ATC5 level, the most frequently prescribed antimicrobial was amoxycillin/clavulanic acid
(35.36%), which was also the most frequently prescribed antibiotic for each individual indica-
tion. As far as the choice for the antibiotic for each indication is concerned, some inadequacies
were detected, namely regarding the large and unjustified use of amoxycillin/clavulanic acid
for the treatment of tonsillitis. Also, antimicrobials were frequently prescribed for situations for
which they are not currently formally indicated, and the recommendations of the European Drug
Formulary regarding first-line treatment for the concerned indications were not observed, with
the exception of pneumonia. The authors conclude that significant clinical and economic benefit
may be obtained by improving current clinical practice through appropriate interventions.

Key words: Antimicrobials; Antibiotics; Respiratory Infections; Drug Use.


